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RESUMO:       A região do “Albardão”, no litoral do extremo sul do Brasil, é reconhecida por sua expressiva produtividade 
pesqueira, resultante da dinâmica dos processos oceanográficos regionais, que garantiu o desenvolvimento 
de uma diversificada frota pesqueira, que abastece os parques industriais de Rio Grande (RS) e Itajaí (SC) 
e sustenta parte da frota pesqueira de Santos (SP), além de grande contingente de embarcações do exterior. 
Esta região também sustenta grande biodiversidade e muitas espécies de peixes, aves, mamíferos e tartarugas 
marinhas ameaçadas de extinção, pela captura acidental ou direcionada por meio da intensa atividade pesqueira. 
Dentre este conjunto de conflitos socioambientais, destaca-se a recente proposição de criação de uma Unidade 
de Conservação (UC) marinha na região. Caso a implantação desta UC ocorra conforme os planos oficiais, 
prevê-se o incremento nos conflitos, em função da restrição de acesso das comunidades de pesca artesanal 
às áreas e aos recursos pesqueiros e à supressão da atividade pela frota industrial em grandes áreas marinhas 
adjacentes. Esta opção provocaria contundente rejeição social e política aos esforços conservacionistas, 
dificultando a efetiva implantação da UC proposta, especialmente devido aos casos similares, implantados 
sem considerar os direitos de acesso dos usuários às suas áreas de histórica atuação. De modo a subsidiar 
este processo quanto às suas melhores opções socioambientais, foi organizada intensiva revisão bibliográfica 
e análise documental das publicações disponíveis sobre o tema e a região; procedeu-se à elaboração de um 
Sistema de Informações Geográficas e à estruturação dos cenários conceituais preditivos sobre os potenciais 
desdobramentos da proposta (sem a implantação da UC; com a implantação da UC como Parque Nacional; 
com a implantação como um Mosaico de UCs). Ao final, procedeu-se à argumentação do custo-benefício da 
opção entendida como a mais coerente (o Mosaico de UCs), desdobrando-a em dois subconjuntos, de menor 
(a) e maior (b) abrangência e relevância socioambiental.
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ABSTRACT:    The “Albardão” region, located on the extreme south coast of Brazil, is recognized for its expressive fishing 
productivity, resulting from the dynamics of the regional oceanic processes, which guarantees the development 
of a diversified fishery, one that supplies the industrial parks of Rio Grande (RS) and Itajaí (SC) and supports 
part of the fishing fleet of Santos (SP), besides a large contingent of foreign vessels. This region also has a great 
biodiversity and many endangered species of fish, birds, marine mammals and sea turtles, through bycatch 
or directed capture from intense fishing activity. Among this set of socioenvironmental conflicts, a recent 
proposal for the creation of a Marine Conservation Unit (UC) in the region stands out. If the implementation 
of the UC takes place according to the official plans, an increase in conflicts is predicted due to the restriction 
of access to fishing areas and resources for artisanal fishing communities and the suppression of activity by 
industrial fleet in large adjacent marine areas. This option would provoke a strong social and political rejection 
of conservation efforts, making it difficult to effectively implement UC's proposal, especially due to similar 
cases without considering user rights to access their areas. In order to subsidize this process regarding the best 
socioenvironmental options, an intensive bibliographical review and documentary analysis of the available 
publications on the theme and region was organized; a Geographic Information System was elaborated and 
the conceptual predictive scenarios were structured on the potential unfolding of the proposal (without the 
implementation of the UC; with the implementation as a National Park; and with the implementation as a 
Mosaic of UCs). The cost-benefit argument was developed for the most coherent option chosen (the Mosaic 
of UCs), unfolding it into two subsets, of smaller (a) and greater (b) scope and socioenvironmental relevance.
                            Keywords: fisheries and environmental management; Albardão Region; propositional models. 
1. Introdução
A plataforma continental do Rio Grande do 
Sul (RS) configura-se em um sítio geográfico de 
elevadas biodiversidade e produtividade biológica, 
devido ao contínuo aporte de nutrientes das bacias 
hidrográficas do Sistema Lagunar Patos-Mirim 
(Brasil) e do Rio da Prata (Uruguai e Argentina), 
assim como da alternância sazonal das correntes 
do Brasil e das Malvinas (Niencheski & Windom, 
1994; Garcia, 1998; Attisano et al., 2008; Piola et 
al., 2000; Silva Jr. et al., 1996; Vaz et al., 2006). 
Esta produtividade biológica repercute diretamen-
te na acentuada produção pesqueira (Chao et al., 
1985; Haimovici et al., 1996; Schroeder & Castello, 
2007). Tal significado biogeográfico, ecológico 
e econômico é particularmente relevante na sua 
porção meridional, conhecida como Albardão 
(Figura 1).
Esta relevância é decorrente dos fenômenos 
de transporte subterrâneo de férteis águas lagunares 
(Attisano et al., 2008) que atingem a costa, assim 
como pela heterogeneidade das feições e pela to-
pografia subaquosa, que promovem o aumento da 
produção primária costeira, sustentando elevadas 
abundância e diversidade de recursos pesqueiros. 
Essa costa é formada por praias arenosas expostas e 
sem reentrâncias, com declividade suave, contendo 
principalmente sedimentos terrígenos. 
Tais áreas foram indicadas como extrema-
mente importantes para a conservação, segundo 
o projeto “Avaliação e Ações Prioritárias para a 
Conservação da Biodiversidade das Zonas Costeira 
e Marinha”, elaborado em 2007 pelo MMA, por 
serem áreas de transição de espécies tropicais e 
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temperadas, bem como áreas de concentração de 
pequenos cetáceos, como a toninha (Pontoporia 
blainvillei), berçário e agregação de diversas espé-
cies de elasmobrânquios, dentre elas cerca de 20 
espécies ameaçadas (Vooren & Klippel, 2005a), 
área de ocorrência de diversas espécies de albatro-
zes e petréis, especialmente a pardela-de-óculos 
(Procellaria conspicillata), criticamente ameaça-
da, e de juvenis do albatroz-de-sobrancelha-negra 
(Thalassarche melanophris) (Bugoni et al., 2009).
Além disso, estes ambientes estão sujeitos à 
alta pressão antrópica, em virtude do grande desen-
volvimento da pesca artesanal e industrial, fazendo 
com que os estoques regionais apresentem sinais 
de sobre-explotação, como a depleção dos elasmo-
brânquios e espécies ameaçadas de tartarugas, aves 
e mamíferos marinhos, capturadas acidentalmente 
pela pesca (Secchi et al., 1997; Bugoni et al., 2008; 
Mancini et al., 2009; Ferreira et al., 2010). 
A região do Albardão já foi objeto de propostas 
anteriores, como a proposta de criação de Áreas de 
Exclusão de Pesca na região costeira por ser, esta, 
berçário de espécies ameaçadas pela sobrepesca, 
como Squatina oculta, S. guggenheim e Mustelus 
fasciatus. Para a conservação dessas espécies, 
segundo Vooren & Klippel (2005b), a melhor al-
ternativa é que as pescarias com captura incidental 
sejam excluídas das áreas críticas dessas espécies, 
ou de uma parte dessas áreas.
Outra proposta mais recente foi a de criação 
do Parque Nacional Marinho do Albardão (ICM-
Bio, 2010), o que determinaria a exclusão total 
das atividades socioeconômicas dentro dos limites 
estabelecidos nesta nova UC, gerando uma série 
de impactos sociais diretos com as comunidades 
FIGURA 1 – Região do Albardão, litoral do extremo sul do Brasil.
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e representantes políticos das categorias sociais 
atingidas (como pescadores artesanais, pescadores 
industriais, armadores da pesca industrial, rizicul-
tores, silvicultores, parques eólicos, balneários), 
incrementando os conflitos locais e regionais tran-
sescalares, o que promoveria sua radical rejeição e 
inviabilizaria sua aceitação em quaisquer processos 
de audiências públicas exigidas, sepultando assim 
todos os seus esforços de conservação.
Com base nessas informações, o objetivo 
do presente trabalho foi analisar essas propostas 
anteriores e desenvolver uma alternativa a estas 
que possa contribuir para a conservação da biodi-
versidade e dos recursos pesqueiros, atendo-se aos 
critérios de Justiça Ambiental na repartição social 
dos custos e benefícios da apropriação dos espaços e 
dos recursos naturais, entendida como mais coerente 
e de maior relevância socioambiental regional.
2. Metodologia 
Como etapas precedentes à delimitação de 
novas áreas protegidas na região, foram realizados 
o reconhecimento e a espacialização de alguns dos 
principais conflitos socioambientais associados 
aos seus respectivos potenciais econômicos, expli-
citando a sobreposição espacial entre os mesmos 
e os atributos naturais, objetos desta proposta de 
conservação: 
a) Faixa costeira da zona de praia entre o 
mesolitoral e o infralitoral, com substrato bio-
detrítico dos Concheiros do Albardão: área de 
patrimônio paleontológico, com grande deposição 
de fósseis marinhos (especialmente de tubarões e 
raias, e macroinvertebrados bentônicos) e conti-
nentais (especialmente da megafauna de mamíferos 
pleistocênicos), em conflito com o trânsito de ve-
ículos motorizados 4x4 (usual) e um potencial de 
mineração de calcário (com locais de mineração já 
outorgados), podendo ocasionar desestabilização 
e destruição parcial do depósito paleontológico;
b) Faixa costeira e marinha adjacente, entre o 
mesolitoral e o infralitoral, abrangendo toda a linha 
de costa de substrato arenoso e a porção de substra-
to biodetrítico dos “Concheiros” e dos “Parcéis” 
do Albardão: área de reprodução e alimentação de 
teleósteos e elasmobrânquios, toninhas, tartaru-
gas-marinhas e aves marinhas oceânicas (Vooren 
& Chiaradia, 1990), em conflito com as pescas 
artesanal e industrial, podendo causar expressiva 
mortalidade de raias e tubarões (desovantes e/ou 
neonatos e juvenis), causada principalmente pela 
captura incidental por meio da pesca artesanal 
de arrastão de praia (Klippel et al., 2005; Vooren 
& Klippel, 2005b) e industrial (Haimovici et al., 
1989; Haimovici & Mendonça, 1996; Marín et al., 
2000; Perez & Pezzuto, 2006), bem como expres-
siva mortalidade de tartarugas-marinhas (Barata 
et al., 1998; Achával et al., 2000; Mäder et al., 
2007), aves oceânicas (Barea et al., 2000; Neves 
et al., 2005; Olmos & Bugoni, 2006) e toninhas 
(Moreno et al., 1994; Secchi et al., 1997; Pinedo 
& Polacheck, 1999; Secchi et al., 2003), causadas 
pela captura na pesca industrial (arrasto, emalhe, 
cerco e/ou espinhel). 
Após esta etapa, procedeu-se à revisão crítica 
de um conjunto de publicações técnicas, científi-
cas e legais disponíveis sobre o tema e a região, 
estruturando-se um banco de dados e um sistema 
de informações geográficas, seguida da análise 
documental das mesmas, com foco na relevância 
para a conservação da biodiversidade e da ativi-
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dade pesqueira, além dos confl itos entre a gestão 
ambiental e a gestão pesqueira. 
Procurou-se avaliar a percepção social do 
tema, com entrevistas junto a diferentes atores e 
setores envolvidos na região. Com base nos critérios 
da Justiça Ambiental (sensu Acselrad et al., 2004), 
procedeu-se à elaboração e à discussão de uma 
matriz dos cenários preditivos (Peres & Mendion-
do, 2004) em termos de impactos socioambientais 
decorrentes das distintas opções de gestão socio-
ambiental regional. 
Para se determinar a validade relativa destas 
diferentes opções como ferramentas de gestão 
ambiental e pesqueira, é essencial avaliar o seu 
desempenho, com indicadores que possam medir 
os progressos em direção às metas. Na defi nição 
destes indicadores, foi utilizado o quadro conceitual 
DPSIR [driver-pressão-estado-impacto-resposta] 
(Kemerich et al., 2014) como um modelo fl exível 
que pode ser adaptado às necessidades de programas 
específi cos para enfatizar diferentes tipos de indica-
dores. Discutem-se os desdobramentos potenciais 
de cada uma das opções descritas.
3. Resultados e discussão
3.1. Propostas anteriores de gestão pesqueira 
e ambiental
a) No caso das Áreas de Exclusão de Pesca 
(AEPs), propostas por Vooren & Klippel (2005b), 
faz-se necessário um ajuste razoável entre os ar-
gumentos ambientais com os socioeconômicos e 
políticos envolvidos (Figura 2). 
Neste caso, os limites propostos da AEP Costa 
Sul contribuiriam efetivamente para a proteção e 
a recuperação dos estoques reprodutivos de elas-
mobrânquios e demais taxa associados, porém, 
cerceariam a atividade da pesca artesanal em toda 
a linha de costa, inviabilizando os Modos de Vi-
da das comunidades tradicionais remanescentes, 
desembarcadas (com redes de espera ou “cabos”) 
e embarcadas (com baleeiras a remo), já muito 
impactadas pela pesca predatória e redução dos 
estoques. Na primeira categoria, seus agrupamentos 
vêm decrescendo entre 50 (Klippel et al., 2005) e 
20 (Ferreira, 2012), enquanto que para a segunda 
categoria estima-se que na década de 1980 havia 
cerca de 60 “parelhas” de baleeiras (com equipes 
de 20 a 30 pescadores) na costa gaúcha e sete no 
seu litoral sul (Klippel et al., 2005). Mais recente-
mente, foi registrada apenas uma parelha no litoral 
sul (Ferreira, 2012).
De maneira similar, é notório o mérito ecológi-
co da proposta da AEP Plataforma Sul, porém, seus 
FIGURA 2 – Limites propostos para as Áreas de Exclusão de Pesca. 
FONTE: Vooren & Klippel (2005b). 
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limites muito amplos e critérios muito restritivos 
inviabilizariam o exercício da atividade da frota 
pesqueira industrial naquela que é sua principal área 
de pesca no sul do Brasil (Perez & Pezzuto, 2006), 
com todas as consequências socioeconômicas e 
políticas decorrentes. 
b) Em relação à proposta do Parque Nacional 
Marinho do Albardão (ICMBio, 2010), enquanto 
constituinte da categoria de Unidades de Conser-
vação de Proteção Integral do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (Brasil, 2000), tal 
proposição pode não ser a estratégia mais recomen-
dada em relação à expectativa de Desenvolvimento 
Territorial Sustentável (Vieira et al., 2010) para o 
contexto socioambiental regional, porque determi-
naria a exclusão total das atividades socioeconô-
micas dentro dos seus limites, gerando uma série 
de impactos sociais diretos com as comunidades 
atingidas, especialmente os pescadores artesanais, 
bem como com os pescadores da frota industrial, 
armadores e industriais da pesca. 
Esta supressão absoluta dos direitos de acesso 
aos recursos pesqueiros em grande parte das áreas 
de exercício da atividade incrementaria os confli-
tos transescalares, o que promoveria sua radical 
rejeição sociopolítica e inviabilizaria sua aceita-
ção, sepultando a potencial eficácia da Unidade 
de Conservação proposta em prol da conservação 
ambiental. A perspectiva da efetiva conservação dos 
espaços e dos recursos naturais da região necessita 
ter aderência social e comunitária, quando os atores 
sociais forem envolvidos no processo decisório e 
tiverem atendidas suas necessidades e expectativas, 
tornando-se beneficiários e não excluídos do mes-
mo. Entendemos que muito mais eficaz do que tentar 
proibir toda a atividade pesqueira na área (inviável 
técnica e politicamente) seria buscar a implantação 
de mecanismos de corresponsabilidade na conser-
vação dos estoques reprodutivos, com um sistema 
de manejo e monitoramento integrados, envolvendo 
as agências ambientais e o setor pesqueiro. 
3.2. Alternativas de gestão socioambiental 
pesqueira
Uma contribuição significativa para as iniciativas 
de gestão socioambiental da pesca regional remete à 
primeira proposta, concebida em termos consensuais 
e integradores, de criação de Áreas de Exclusão de 
Pesca (AEPs) marinhas no Rio Grande do Sul (Peres 
et al., 2007), por meio de processo de gestão partici-
pativa pelos pescadores artesanais de 11 comunidades 
no Litoral Norte RS. Este caso é representativo das 
possibilidades de manejo eficaz, ecológica e social-
mente, pela concepção, pelo desenho, pela implan-
tação e fiscalização conjuntas das áreas de exclusão 
de pesca, pois os pescadores reconhecem e apontam 
quais as áreas que devem ter a atividade excluída e se 
comprometem a respeitar e fazer respeitar os limites 
espaço-temporais acordados. Além de diminuir dras-
ticamente o esforço de pesca, a implantação destas 
AEPs seria um mecanismo importante de proteção de 
áreas críticas para a conservação da biodiversidade. 
Esta iniciativa valoriza o Conhecimento Ecoló-
gico Tradicional (Berkes, 1999; Neis & Felt, 2000) 
dos pescadores, por entender que os mesmos detêm 
grande conhecimento, aplicável e necessário nos es-
tudos ictiológicos, na biologia pesqueira, no manejo 
da pesca, na biologia da conservação marinha, no 
desenho e no manejo de Áreas Marinhas Protegidas 
(Gerhardinger et al., 2009).
As aproximações ecológicas à gestão ambien-
tal devem ser reforçadas por uma compreensão da 
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dinâmica política de como estas se relacionam às 
ações humanas (Cumming & Peterson, s.d.). Procu-
rando incorporar tais contribuições na proposição de 
medidas de gestão socioambiental e pesqueira para a 
região do Albardão, recomenda-se a implantação de 
um Mosaico de Unidades de Conservação (MMA, 
s.d.), resguardando a estrutura e a função ecológica 
dos ecossistemas, a integridade dos modos de vida 
das comunidades tradicionais de pesca artesanal e a 
viabilidade econômica da pesca industrial atuante na 
região. De modo a disponibilizar alternativas para dis-
tintas escalas de abrangência e sistemas de gestão, na 
seleção e no estudo de viabilidade para a delimitação 
das melhores opções deste Mosaico de UCs, foram 
desenvolvidos dois modelos: 
a) Mosaico Compacto: RDS Lagoas Mirim-
-Mangueira, e REVIS Concheiros e Parcéis do Al-
bardão (Figura 3). 
b) Mosaico Expandido: REVIS Arroio Del Rey, 
RDS Lagoas Mirim-Mangueira, REVIS Concheiros 
do Albardão, e AMP Parcéis do Albardão (Figura 4). 
3.3. Unidades de Conservação do Mosaico de 
UCs
RDS Lagoas Mirim-Mangueira: na delimita-
ção proposta para esta Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável das Lagoas Mirim e Mangueira, foram 
consideradas as áreas tradicionais de pesca e residên-
cia das comunidades de pesca artesanal em ambas as 
lagoas, abrangendo os seus territórios mais amplos, 
envolvendo as suas rotas de navegação e deslocamen-
to. Também foram consideradas as áreas vitais para as 
lavouras rizícolas circundantes (os pontos de captação 
de água para as mesmas), assim como a necessidade 
de garantir a progressiva substituição do modo de 
produção agroquímico nestes cultivos, especialmente 
nas proximidades dos corpos d’água e no controle dos 
efluentes destas lavouras.
REVIS Arroio Del Rey: o Refúgio da Vida Sil-
vestre do Arroio Del Rey visa assegurar a conservação 
dos últimos remanescentes dos grandes sistemas de 
banhados e dos adjacentes palmares de butiá (Butia 
capitata e B. odorata), ambos, em grande parte, des-
truídos pela expansão da lavoura rizícola irrigada e pela 
pecuária extensiva. A área proposta configura-se como 
um expressivo delta meandrante interno, que deságua na 
Lagoa Mirim, em cujas margens e ilhas se localizam sig-
nificativas áreas para reprodução das principais espécies 
de peixes dulciaquícolas regionais (Garcia et al., 2006), 
dos quais dependem os pescadores artesanais lagunares 
(Pieve et al., 2009), além de refúgios, grandes áreas de 
alimentação e ninhais de anfíbios, répteis, mamíferos 
silvestres e aves residentes e migratórias (Guadagnin 
et al., 2005). 
REVIS Concheiros do Albardão: esta face sub-
mersa dos Concheiros do Albardão constitui-se numa 
estrutura tridimensional biodetrítica, que fornece o 
suporte físico para a instalação de toda uma ampla e di-
versificada comunidade de algas e macroinvertebrados 
bentônicos, com um intrincado sistema de cânions, que 
garante a recirculação de nutrientes. Entende-se como 
necessária a proteção de uma área representativa da 
distribuição e/ou reprodução das espécies ameaçadas, 
optando-se por um traçado que envolve o alinhamento 
dos Faróis do Sarita e do Albardão (seus vértices NE e 
SE, no mar), os vértices NW (a base do Farol do Sarita) 
e SW (entre a base dos Concheiros e a isóbata de 20 
metros, na face submersa dos Concheiros). Este REVIS 
também asseguraria a conservação dos patrimônios 
geológico, paleontológico e cultural associados aos 
campos de dunas eólicas e depósitos fossilíferos em 
sua face praial emersa e submersa (Lopes et al., 2007).
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FIGURA 3 – Proposta de Mosaico Compacto de Unidades de Conservação do Albardão, RS – RDS LMM: Reserva de Desenvolvimento Sus-
tentável das Lagoas Mirim e Mangueira; REVIS CPA: Refúgio da Vida Silvestre dos Concheiros e Parcéis do Albardão.
FIGURA 4 – Proposta de Mosaico Expandido de Unidades de Conservação do Albardão, RS – RDS LMM: Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
das Lagoas Mirim e Mangueira; REVIS ADR: Refúgio da Vida Silvestre do Arroio Del Rey; REVIS CA: Refúgio da Vida Silvestre dos Concheiros do 
Albardão; AMP PA: Área Marinha Protegida dos Parcéis do Albardão.
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REVIS CPA – Concheiros e Parcéis do 
Albardão: esta proposta condensada de REVIS 
integra as duas áreas marinhas mais significativas do 
Albardão - Zm002 e Zm003 (MMA, 2007): habitats 
de substrato consolidado (cascalho biodetrítico) 
intercalado com fácies areno-lamosas como áreas 
muito significativas para abrigo e agregação repro-
dutiva de várias espécies de peixes; área de concen-
tração e alimentação de tartarugas-marinhas e aves 
oceânicas ameaçadas pela pesca; captura incidental 
de aves, tartarugas e mamíferos marinhos. Área de 
intensa atividade da frota pesqueira industrial, nas 
suas diversas categorias e artes de pesca. 
AMP Parcéis do Albardão: a proposição de 
uma Área Marinha Protegida – AMP segue as reco-
mendações internacionais da IUCN para o manejo 
responsável no ambiente marinho (Kelleher, 1999); 
sua localização foi estabelecida de modo a fornecer 
a possibilidade de um corredor de deslocamento 
para os cardumes, livre da pressão de pesca pela 
frota industrial, que garanta o sucesso reprodutivo 
das espécies ameaçadas. O seu reconhecimento 
poderia ser viabilizado por meio da integração dos 
instrumentos legais de uma APA – Área de Proteção 
Ambiental – e dos instrumentos técnicos de uma 
Área de Exclusão de Pesca. 
A sua delimitação espacial buscou uma re-
dução do ônus à atividade de pesca industrial e ao 
equilíbrio do custo relativo deste esforço de gestão 
dos recursos pesqueiros entre os principais usuários 
da frota industrial, distribuindo-se o perímetro pro-
posto de modo a recobrir parcialmente as áreas de 
pesca de diferentes modalidades (arrasto, espinhel, 
emalhe, cerco, covos), assim evitando-se penalizar 
exclusivamente um(a) ou outro(a) arte/processo de 
pesca. O processo de gestão desta AMP poderia ado-
tar os critérios do manejo adaptativo, por meio do 
qual, com o monitoramento científico dos resultados 
obtidos com a exclusão da atividade pesqueira, os 
limites espaço-temporais da mesma poderiam ser 
progressivamente ajustados às respostas ambientais 
dos procedimentos em curso (expandindo, con-
traindo e/ou deslocando os limites físicos e/ou os 
períodos de exclusão de pesca).
3.4. Cenários preditivos 
Os cenários não são previsões, projeções ou 
predições, são caminhos críticos sobre os futuros 
possíveis e visam reduzir as incertezas na tomada 
de decisões. O processo de construção de cenários 
é baseado na formulação de questões-chave, suge-
rindo respostas plausíveis e na orientação às ações 
julgadas mais adequadas. Ao oferecer a introspec-
ção nas incertezas e nas consequências das ações 
atuais, os cenários tornam o processo de tomada 
de decisão mais informado e racional. Adicionar 
tal foco utilizado na construção de cenários é um 
alvo preliminar na avaliação dos modelos de gestão 
aplicáveis aos ecossistemas (Raskin, 2005). 
Na avaliação dos potenciais impactos socio-
ambientais decorrentes das distintas opções de 
gestão socioambiental regional, foi elaborada uma 
matriz dos cenários preditivos, em termos de [(a: 
sem a criação da UC); (b: com a criação da UC; 
(b1: como Parque Nacional); (b2: como Mosaico de 
UCs); (b2.1: Mosaico expandido); (b2.2: Mosaico 
compacto)] (Figura 5).
Tais resultados condensam os potenciais e as 
restrições socioambientais implícitos em cada uma 
das opções de gestão para a região, focalizando os 
principais setores e atividades envolvidos na disputa 
sobre os espaços e os recursos naturais, ou seja, a 
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conservação da biodiversidade e da ictiofauna as-
sociada, bem como o exercício das pescas artesanal 
e industrial. Esta análise comparada constitui-se 
em instrumento de apoio à decisão dos gestores, 
por explicitar o custo-benefício socioambiental 
de cada uma das opções investigadas. Como con-
sequência do registro histórico dos fracassos da 
gestão pesqueira centralizada, existe a necessidade 
de mudanças na estrutura de governança (Thé & 
Ruffino, 2009). Necessita-se de uma parceria mais 
dinâmica, usando as capacidades e os interesses dos 
pescadores e das comunidades locais, complemen-
tados pela capacidade de o Estado possibilitar uma 
legislação de apoio, fiscalização e outras formas de 
amparo. Essa abordagem de gestão pesqueira exige 
um afastamento da forma de gestão centralizada e 
de cima para baixo, buscando uma nova estratégia 
na qual os gestores pesqueiros e pescadores possam 
gerir as pescarias em conjunto: a gestão comparti-
lhada (Jentoft, 1989; Pinkerton, 1989; Berkes et al., 
1991). A concepção de “Gestão Compartilhada” 
preconiza o compartilhamento do poder de decisão 
e da responsabilidade na gestão dos espaços e dos 
recursos naturais entre o Estado e os grupos que se 
utilizam dos mesmos (Pinkerton, 1989). Existem 
diversas experiências documentadas da adoção 
desta modalidade de gestão, especialmente envol-
vendo comunidades e recursos pesqueiros (Jentof 
& McCay, 1995 apud Berkes et al., 2006). 
FIGURA 5 – Matriz de cenários preditivos da criação de UC na região do Albardão, RS. SUC: sem Unidade de Conservação; PNM: Parque 
Nacional Marinho do Albardão; RDS LMM: Reserva de Desenvolvimento Sustentável das Lagoas Mirim e Mangueira; REVIS ADR: Refúgio 
da Vida Silvestre Arroio Del Rey; REVIS CPA: Refúgio da Vida Silvestre dos Concheiros e Parcéis do Albardão; REVIS CA: Refúgio da Vida 
Silvestre dos Concheiros do Albardão; AMP PA: Área Marinha Protegida dos Parcéis do Albardão.
Legenda Alto Médio Baixo
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4. Conclusão
Considerando-se a complexidade socioam-
biental da região do Albardão, em função de sua 
representatividade para a conservação da biodi-
versidade regional, assim como seu significado 
socioeconômico e cultural para os protagonistas 
e as atividades das pescas artesanal e industrial, 
recomenda-se a adoção de um modelo de gestão 
costeira integrada, por meio da implantação de 
um amplo Mosaico de Unidades de Conservação, 
resguardando a estrutura e a função ecológica dos 
ecossistemas, promovendo a progressiva recupe-
ração das espécies e dos estoques ameaçados, a 
conservação da integridade dos modos de vida das 
comunidades tradicionais de pesca artesanal e a 
viabilidade econômica da pesca industrial. 
As análises desenvolvidas revelaram que a 
proposta do Mosaico Expandido exibe melhor ajuste 
dos custos e benefícios socioambientais, incrementa 
os potenciais para conservação da biodiversidade 
(pela abrangência e conectividade ecossistêmica 
entre a bacia hidrográfica e a zona costeiro-ma-
rinha) e minimiza as restrições espaço-temporais 
para a atividade pesqueira (equalizando-as entre 
as diversas categorias de atores sociais, em função 
de suas distintas escalas de operações, resiliência, 
capitais tecnológico e econômico). Embora a área 
total projetada para este mosaico seja quase tão 
ampla como a proposta para a criação do Parque 
Nacional Marinho, entendemos que a mesma possa 
ser muito mais eficaz justamente por incorporar a 
complexidade socioambiental a seu favor, ao buscar 
a coalizão de interesses e atividades socioeconômi-
cas regionais, em diferentes escalas e com diferentes 
e complementares mecanismos de regulação, se-
gundo as diversas categorias de UCs nele contidas.
Tal proposição contribuiria também para a 
estruturação de um Corredor Ecológico, conectando 
estas Áreas Marinhas Protegidas do extremo sul 
do Brasil com a porção setentrional do Sistema de 
Áreas Protegidas do Uruguai, através de sua AMP 
Cerro Verde (Lopez et al., 2011), viabilizando o 
manejo binacional dos recursos naturais comparti-
lhados, protegendo muitas das espécies-bandeiras 
e estoques pesqueiros notadamente migratórios ou 
com grandes deslocamentos sazonais que se utili-
zam desta região transfronteiriça. 
Em uma região tão remota e escassamente 
povoada, as dificuldades para a fiscalização am-
biental centralizada são inequívocas; porém, estas 
podem ser amenizadas quando são preservados os 
interesses socioeconômicos, seja pela continuidade 
dos direitos de acesso aos recursos pesqueiros, seja 
pela percepção da manutenção da capacidade de su-
porte dos mesmos e da consequente sustentabilidade 
financeira do setor. Neste sentido, o sucesso de tal 
proposta (e, com ela, a conservação da biodiver-
sidade regional) ratifica a indissociabilidade entre 
os princípios e métodos da gestão ambiental com 
aqueles da educação ambiental (Loureiro & Cunha, 
2008; Quintas et al., 2006; Quintas, s.d.).
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